
NOTAS FINAIS

Com estas Notas Finais, pretende-se reunir, em poucas páginas, as principais ideias/con- 

tributos dos capítulos que integram este livro, em busca de um novo paradigma para o 

grande problema que todos os anos o nosso país enfrenta, especialmente durante o verão, 

e que são os incêndios florestais.

No primeiro capítulo deste livro, intitulado “Incêndios florestais em Portugal 

Continental. Degradação da paisagem ou reabilitação após as cinzas?”, Luciano Lourenço, 

autor do mesmo, refere que os incêndios florestais têm contribuído para a contínua 

degradação da paisagem do espaço florestal em Portugal, consequência do desinvestimento 

que tem vindo a ser feito no setor florestal. Para além de nos evidenciar as características 

das diferentes “gerações” de incêndios, que desde a década de setenta do século passado 

têm ocorrido em Portugal; de nos mostrar como se alteraram as espécies arbóreas da nossa 

floresta na sequência desses mesmos incêndios e de nos fazer refletir sobre os impactos no 

solo das primeiras chuvas após a destruição da vegetação pelo fogo, remete-nos o autor 

para o objetivo central do seu texto falando-nos sobre a reabilitação e recuperação de áreas 

ardidas, na esperança de se poder encontrar, com estes exemplos, medidas e/ou soluções 

que uma paisagem devastada pelo fogo nos exige. A intervenção de emergência que o 

Gabinete Técnico Florestal do Município de Seia faz, em 2010, na Mata do Desterro é, 

assim, o primeiro caso referido de reabilitação de uma área ardida explicado pelo autor. 

Como exemplo de recuperação de áreas degradadas após incêndio, destacamos a referência 

ao Projeto de rearborização que ocorreu nos anos oitenta do século passado, na serra 

das Caveiras, situada em áreas dos municípios de Góis e Pampilhosa da Serra, que nos 

remete para a necessidade da gestão/manutenção desses espaços. Destaque também para a 

referência à recuperação da área queimada na envolvente de Piódão, Plano de recuperação 

esse que não foi alheio à visibilidade que esta aldeia histórica tem a nível nacional.

Já os autores António Bento-Gonçalves, Flora Ferreira-Leite e António Vieira, no 

seu texto sobre “Frequência, intensidade e severidade, três conceitos-chave no estudo dos 

incêndios florestais”, pretendem refletir sobre a importância destes três conceitos na 

definição de um outro que lhes anda associado e que é o conceito de regime de incêndio. 

Este conceito é considerado pelos autores, como fundamental para a compreensão do 

comportamento dos incêndios e seus efeitos sobre os ecossistemas. A falta de consenso, 
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que dizem existir, sobre as definições de frequência, intensidade e severidade, torna 

urgente a discussão e clarificação destes conceitos-chave pela comunidade académica, no 

estudo da problemática dos incêndios florestais. Neste sentido, os autores apresentam a 

sua abordagem a estes conceitos, contribuindo assim para um debate que consideram 

necessário para a consensualização dos mesmos.

Adélia Nunes, no seu capítulo “Tendência dos incêndios florestais em Portugal Continental 

(1980-2014): que ilações para o planeamento do território!”, tem como objetivo analisar 

a distribuição espacial e a tendência da evolução temporal dos incêndios florestais, no 

período referido e à escala do município. É feita uma análise dos fatores/elementos 

responsáveis pela desigual incidência nos diferentes municípios, bem como uma reflexão 

sobre as medidas levadas a cabo e políticas implementadas com vista à redução do número 

de ignições e área queimada. A autora refere a já conhecida dicotomia Norte/Centro vs 

Sul do país relativamente ao número de ocorrência e área ardida, mas alerta para que não 

se deve negligenciar as tendências positivas assinaladas pelos municípios alentejanos que, 

num futuro próximo, podem revelar-se preocupantes, na sequência de abandono de áreas 

marginais e do aumento de material igniscível. Refere ainda que as medidas relacionadas 

com o planeamento e as políticas florestais existentes no período em análise não foram 

eficazes, pois não se verificou uma redução significativa quer do número de ignições quer 

de área ardida a nível nacional. Acrescenta que são necessários planos de desenvolvimento 

rural mais abrangentes, centrados na prevenção e na educação.

O capítulo quarto, intitulado “Evidences about causes of wildfires in the Northern 

Region of Portugal” de Fantina Tedim, Vittorio Leone, Francisco Gutierres, Fernando J. 

M. Correia e Catarina G. Magalhães, centra-se, tal como o título indica, no estudo das 

causas dos incêndios florestais na região Norte de Portugal para o período 2012-2014. 

Para este período, foram analisadas as causas de 29622 eventos, destacando-se as “causas 

desconhecidas”, seguidas das “causas por negligência” e “causas intencionais”. Referem 

os autores que os incêndios com “causas desconhecidas” ocorrem, normalmente, em 

áreas com dimensões inferiores a 1ha e, apesar de se verificarem em todos os meses do 

ano, acentuam-se, sobretudo, nos meses de agosto e setembro. Noventa porcentos dos 

incêndios com “causas por negligência” ocorrem em áreas cujas dimensões são inferiores a 

5 ha, no entanto, não será de desprezar aqueles que apresentam uma área superior a 100 ha 

e que correspondem a mais de metade do total de área ardida (58,6 %). Os incêndios 

com “causas intencionais” são em número reduzido, mas a área ardida apresenta maior 
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dimensão quando comparada com os incêndios de “causas por negligência”. É sobretudo 

nos meses de verão, concretamente em agosto e setembro, que ocorre um maior número 

de incêndios com “causa por negligência” tal como seria expectável. Os autores concluem 

que a região Norte de Portugal não apresenta homogeneidade em termos de causas dos 

incêndios, acrescentando que se alguns municípios apresentam uma causa dominante, 

outros há que em que as causas são múltiplas. Na opinião dos autores é importante 

que a classificação da causa do incêndio seja treinada e harmonizada pelos operacionais 

responsáveis por essa classificação, de forma a criar uma base estatística mais confiável.

Christophe Bouillon e Fantina Tedim, autores do capítulo intitulado “Os incêndios 

na interface urbano-florestal: questões metodológicas e de gestão”, começam por referir o 

conceito de interface urbano-florestal, para que melhor se entenda esse território de risco 

face à ocorrência de incêndios florestais. A localização desse território e a sua composição 

determinam as características particulares em relação ao risco de incêndio. Um incêndio 

florestal que ocorra numa área de interface apresentará características específicas. São 

territórios, por vezes, densamente povoados, com muitas casas, acessos nem sempre fáceis, 

muitas vezes com caminhos estreitos e nem sempre adequados para veículos de emergência. 

Os meios aéreos são, assim, um complemento essencial ao combate. Deste modo, segundo 

os autores, uma interface urbano-florestal que apresente um enquadramento paisagístico 

adequado e adaptado à não propagação do fogo bem como a partilha das melhores práticas 

entre vizinhos, minimiza o risco de incêndio nesse território. Os autores consideram que 

o cidadão deve participar da governança local, criando grupos de residentes que possam 

estar mais atentos ao problema do fogo. Do ponto de vista prático, o habitante pode ser 

também um vigilante, capaz de favorecer uma transmissão rápida e precoce da informação 

no caso de acontecer um incêndio no perímetro da área onde vivem. Tal como o texto 

refere, os cidadãos são os melhores observadores do seu território.

Ainda dentro da temática dos incêndios que ocorrem em áreas de interface urbano-flo- 

restal, também Luís Guerra Neri apresenta um capítulo que se intitula “O interface 

urbano-florestal na Região Autónoma da Madeira como ambiente de dificuldade extrema 

para a intervenção coordenada e racional dos Corpos de Bombeiros em incêndios florestais”. A 

procura de novas soluções para uma resposta eficaz aos muitos incêndios florestais que têm 

ocorrido na ilha da Madeira, tendo em conta a segurança da população, bens e ambiente, 

é o objetivo deste texto. O autor dá-nos conta das várias ações que os responsáveis pelo 

socorro e emergência da Região Autónoma da Madeira (RAM) têm vindo a desenvolver, 
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no sentido de minimizar a intervenção em áreas de difícil acesso/combate, e que passam 

por um aumento de ações de formação, pela aquisição viaturas e de equipamento 

individual completo para os bombeiros, bem como pela melhoria da gestão de operações 

com aquisição de rádios, com qualidade, que permitam facilidade nas comunicações. 

Luís Neri refere a importância da prevenção e dá-nos conta de algumas medidas, passivas 

e ativas, que foram e estarão a ser tomadas para diminuir o risco de incêndio florestal 

na RAM. Tendo em conta este objetivo, o Plano Operacional de Combate a Incêndios 

Florestais 2015 (POCIF 2015), pretende reforçar o Dispositivo de Resposta Operacional 

Regional (DROR), que se refletirá, sobretudo, nos Corpos de Bombeiros, com a criação 

das Equipas de Intervenção Florestal (EIF), de forma a contribuir para uma maior eficácia 

do dispositivo em prontidão.

No último capítulo, Cármen Ferreira, Helena Madureira e Fantina Tedim, dão-nos 

a conhecer as interações e diálogos que ocorreram durante as sessões de trabalho entre os 

académicos e os operacionais, que se revelaram bastante enriquecedoras e que, mais uma 

vez, evidenciaram a importância da continuidade deste Diálogo entre as partes, que se 

espera continuar num futuro próximo.

Para concluir estas Notas Finais, resta-nos agradecer a todos aqueles que estiveram 

connosco nesta partilha de saberes e desejar que continuem a fazer-nos companhia num 

novo “Diálogo entre ciência e utilizadores” que se espera para breve.

Porto, 26 de julho de 2019. 

Cármen Ferreira


